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Capítulo 7

AUTOAVALIAÇÃO DE ESCOLAS: CONTRIBUIÇÕES 
PARA O DESENVOLVIMENTO DE UMA GESTÃO 

DEMOCRÁTICA

Helena Maria dos Santos Felício
Carlos Silva

Entendida como uma estratégia e modalidade avaliativa, a autoavalia-
ção de escolas é condição sine qua non para que as instituições educacionais 
tomem decisões necessárias, relevantes e assertivas em prol do redimensio-
namento das ações e das ofertas educativas, constituindo-se numa impor-
tante ferramenta para a gestão, organização e autonomia nas instituições de 
ensino, assim como para a sua afirmação nos contextos de inserção local e 
regional.

De modo geral, a autoavaliação é ainda pouco praticada no cenário edu-
cativo. É comum percebermos a realização da avaliação como um procedi-
mento de iniciativa externa, em geral, de instâncias superiores, realizadas de 
‘fora para dentro’, muito mais como uma supervisão e controle do que como 
um processo de acompanhamento e assessoria propriamente dito. Além do 
que, a avaliação de instituições, em nosso contexto educacional, é um fe-
nômeno que envolve, predominantemente, o Ensino Superior, tanto no que 
diz respeito à sua realização, quanto ao predomínio da produção acadêmica 
(MORAES, 2008), uma vez que, neste meio, esta modalidade avaliativa en-
controu ambiente propício ao seu desenvolvimento.

A proposta de avaliação na Educação Básica, compreendida pelo Siste-
ma de Avaliação da Educação Básica (SAEB), enquanto avaliação de larga 
escala, analisa a proficiência dos estudantes ao final de um ciclo de escola-
rização, restringindo-se aos resultados da aprendizagem, não abrangendo a 
totalidade da ação educacional, ou seja, a realidade educativa como um todo, 
o que demonstra uma carência de experiências e produções que privilegiem 
este nível de escolaridade, justificando, assim, a pertinência da proposição 
deste estudo. Além do mais, uma avaliação desta natureza deveria incluir 
uma dimensão de aferição dos currículos, no sentido da sua autorregularão 
e da melhoria das práticas educativas, com repercussões nos resultados de 
aprendizagem.

Os resultados dessas avaliações seriam dados pertinentes para a 
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organização e gestão curricular, procurando melhorias das práticas que 
possibilitassem melhores resultados escolares, incluindo aqui uma dimensão 
de intervenção preventiva, invertendo ciclos de ações remediativas. Estas, 
embora necessárias, são já um paliativo, que tenta atenuar um duplo sentido 
do insucesso educativo, que corre atrás do prejuízo causado: aquele que 
emana em resultados escolares aquém do esperado e aquela ação educativa 
que deixou de cumprir suas funções elementares, a da promoção do sucesso 
educativo para todos, sem exceção.

Refira-se que os processos de autoavaliação, sobretudo numa dimensão 
curricular, podem ser um meio precoce e eficaz de atenuar problemas e pe-
nalizações com um caráter de dupla dimensão, cujos prejuízos remontam a 
uma dimensão pessoal e institucional. 

Uma educação que não chegue a ser bem-sucedida, que não revele a 
multidimensionalidade das competências dos indivíduos, pode levar a per-
cursos disfuncionais dos mesmos, por vezes até de marginalidade, onde a 
frustração e o sentimento de perda são evidentes. Este é um prejuízo consi-
derável que remete à condição da pessoa e da sua inserção social.

Não menos grave é o prejuízo institucional que, não sendo capaz de 
educar e dar perspectivas de futuro ao indivíduo, para além deste investi-
mento que acaba por não ser rentável, há ainda um investimento remedia-
tivo que deveria ser feito e que tenta reintegrar o indivíduo. Assim, surgem 
programas de reeducação social e profissional, cujas repercussões, embora 
possam surtir efeitos, são já medidas a jusante de prejuízos acumulados que 
os processos de avaliação deveriam detectar e apontar caminhos diferencia-
dores e divergentes nas formas e nos modos de ter sucesso.

 Assumida como um movimento interno, o que queremos considerar 
neste exercício da autoavaliação é a importância do empenho que deve ser 
realizado pelos próprios profissionais de analisarem, coletivamente, sua ins-
tituição, de reconhecerem os avanços e limitações e, comprometerem-se com 
redimensionamentos necessários. E neste sentido, a gestão escolar, entendi-
da como um “meio para a realização das finalidades, princípios, diretrizes 
e objetivos educacionais orientadores da promoção de ações educacionais 
com qualidade social” (LÜCK, 2009, p. 23), comprometida com os princípios 
da democracia, com o gerenciamento de iniciativas que organizem e criem 
condições para um ambiente educacional autônomo, de participação e com-
partilhamento na tomada de decisões, tem um papel de extrema importância 
no desenvolvimento da autoavaliação da escola.

Cientes de que uma das funções da gestão escolar se encerra na capaci-
dade de “estabelecer o direcionamento e a mobilização capazes de sustentar 
e dinamizar a cultura das escolas, para realizar ações conjuntas, associadas 
e articuladas” (LÜCK, 2009, p. 24), para garantir o avanço dos processos so-
cioeducacionais dos estabelecimentos de ensino, orientados para a promo-
ção efetiva da aprendizagem dos estudantes e que, para tal, o processo de 
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autoavaliação se torna imprescindível, queremos, com este texto, contribuir 
com algumas reflexões sobre o tema, na perspectiva de possibilitar que os 
profissionais da educação, sobretudo a gestão escolar, considerem, em seus 
cotidianos institucionais, a necessidade de desencadearem, frequentemente, 
um processo de autoavaliação.

Tal reflexão compreende, no primeiro momento, a concepção de ava-
liação que acreditamos fundamentar um processo de autoavaliação eman-
cipatória, construtiva e sociocrítica. No segundo momento, apresentamos 
alguns saberes necessários sobre a autoavaliação de escolas. Posteriormente, 
trabalhamos a relação entre a gestão escolar e autoavaliação e, finalmente, 
apresentamos alguns indicativos para a prática da autoavaliação.

Por uma concepção de avaliação emancipatória e construtiva:

A avaliação, ao longo da história, é assumida em diferentes concepções, 
sobretudo, no campo educacional. Entretanto, entre as muitas definições e 
concepções, a avaliação pode ser considerada como processo para verifica-
ção dos objetivos propostos; é coleta de informações visando tomada de de-
cisões; é uma investigação sistemática do valor e do mérito de algum objeto; 
é a ação de julgar e aperfeiçoar o valor de algum objeto (RISTOFF, 2003).

O termo avaliação “contém a palavra ‘valor’ acrescida da palavra ‘ação’; 
portanto, não se pode fugir dessa concepção valorativa da ação educacional” 
(BRANDALISE, 2010, p. 316). Atribuir um determinado valor é condição in-
trínseca de qualquer processo avaliativo. No entanto, os valores são constru-
ções históricas e culturais e, em se tratando de processos educacionais, há de 
se adotar uma postura ética, porque eles só existem como referência media-
dora de uma determinada ação; consequentemente, a avaliação educacional 
não é um fim em si mesma, mas um meio, um processo desenvolvido em 
função de um bem maior (CASALI, 2007).

Tornando evidente uma apreciação já clássica sobre a avaliação, parece, 
em primeiro lugar, que a mesma se preocupou com o aluno. Sendo este um 
campo abrangente e de grande difusão em termos de investigação em avalia-
ção educacional, cada vez mais se assiste a esforços, no sentido de proceder 
a avaliações noutros âmbitos, como é o rendimento dos sistemas educativos 
e da inovação, onde se inclui as escolas. O ato de avaliar requer uma ação 
sobre um determinado elemento, um determinado aspecto. Neste propósito, 
Figari (1996, p. 28) fala em avaliar os “dispositivos educativos”; não se fala, 
neste caso, no aluno, mas na estrutura que o acolhe. Contudo, de acordo com 
o autor, não há que enganar: “ao avaliar-se um dispositivo, estamos a ava-
liar todos os seus atores (intervenientes) e é com todos eles que a avaliação 
funcionará”. Para Rodrigues (1993), a avaliação é uma ação do domínio da 
ciência da educação. Avaliar alunos, professores, estabelecimentos escolares, 
a ação curricular, são tarefas enquadradas na “avaliação educativa científica, 
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relativa à prática educativa da avaliação”, ou seja, como uma “área da ciên-
cia da educação” (RODRIGUES,1993, p. 21-22).

Figari (1996, p. 37) afirma que “não se entrevê a realização de qualquer 
avaliação sem o recurso, implícito ou explícito, a um sistema de referências”. 
A questão coloca-se na forma de aceder a este ‘referencial’, isto é, proceder 
à ‘referencialização’. De acordo com Rodrigues (1993, p. 27), “é o referencial 
que orienta e justifica a procura e recolha de informação em ordem à cons-
trução do referido, permitindo posteriormente a confrontação ou compara-
ção entre ambos”. É, pois, o referencial que permite perspectivar, orientar, 
justificar e realizar escolhas, ou tomar decisões, situação tida como a função 
principal da avaliação.

Desta forma, a concepção com a qual pactuamos, neste trabalho, enten-
de avaliação em uma perspectiva emancipatória e construtiva que, segundo 
Saul (2000), é aquela que faz com que as pessoas, direta ou indiretamente 
envolvidas em uma ação educacional, escrevam a sua própria história e pro-
duzam as suas próprias alternativas de ação.

Este protagonismo dos sujeitos no processo de avaliação, preconizado 
por Saul (2000), caracteriza-se pela capacidade que os mesmos têm de, cole-
tivamente, descrever, analisar e criticar uma dada realidade com o objetivo 
de melhorá-la e/ou transformá-la, sem pautar-se em condicionantes deter-
ministas que, muitas vezes, manipulam, ofuscam e mascaram processos ava-
liativos em função de um resultado que deve ser apresentado.

De fato, procura-se trabalhar com objetos autênticos e que valem a pena 
esculpir, fora de alguns ditames que as políticas de accountability impõem 
e tratam a todos por igual, por meio de testes estandardizados e rankin-
gs escolares. Como sugere Afonso (2009), nem tudo o que conta em Educa-
ção é mensurável ou comparável. Há uma idiossincrasia que às escolas diz 
respeito e que precisa ser valorizada e trabalhada dentro de uma dimensão 
humana dos valores e da ética, das relações e da convivência. É uma linha 
de definição que separa procedimentos e resultados, que se relaciona com 
lógicas de uma avaliação compreensiva, ao invés de uma avaliação baseada 
em standars (STAKE, 2006).

É neste sentido que Rios (2005) define a avaliação como uma ação 
pautada na capacidade de desenvolver uma atitude crítica, ou seja, olhar 
para uma dada realidade no sentido de vê-la com ‘clareza, profundidade e 
abrangência’, considerando que tal realidade não deve ter um ‘falso’ com-
promisso com o ‘perfeito’, mas com a capacidade de, compreendendo as 
limitações do presente, lançar-se em um futuro com a intenção de fazer o 
melhor, que deve ser definido pelos próprios sujeitos envolvidos no proces-
so educativo.

O ato de avaliar, neste sentido, implica o acompanhamento e a reorien-
tação do processo educacional que se realizam por intermédio de um diag-
nóstico, constante e rigoroso, tendo em vista melhores resultados, frente aos 
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objetivos propostos e, segundo Saul (2000, p. 61-62), é embasado nos seguin-
tes conceitos: “emancipação, decisão democrática, crítica educativa e trans-
formação”, que a seguir detalhamos.

A emancipação supõe que a consciência crítica de uma determinada 
situação e a proposição de alternativas de soluções, tendo em vista o bem 
comum, se constituam enquanto elementos de ações transformadoras para 
todos os envolvidos no processo avaliativo.

A decisão democrática implica no envolvimento responsável de todos 
os sujeitos envolvidos no processo educativo, bem como na tomada de deci-
sões coletivas, estimulando a participação, favorecendo e respeitando tanto 
o consenso quanto o dissenso, entendendo que a opinião e/ou vontade da 
maioria, nem sempre, corresponde à democracia.

A democracia educacional, neste sentido, tem como fim, por um lado, 
cumprir os deveres institucionais e, por outro lado, garantir o direito que a 
comunidade tem de ser beneficiada com um ensino de qualidade. É neste 
princípio que a decisão democrática deve ser pautada. 

A crítica educativa diz respeito à capacidade que os sujeitos desenvol-
vem por fazer uma análise da realidade pautada nos valores e nas perspec-
tivas dos processos e das possibilidades educativas e nunca nas limitações. 
Tal crítica não deve ser realizada a partir de um confronto externo de com-
paração com outros processos educativos. Muito pelo contrário, ela incide 
sobre o processo interno avaliado que, sem desconsiderar o produto, é capaz 
de analisar o todo e a sua complexidade. Neste sentido, a crítica educativa 
deve ser sempre formativa e iluminativa para aqueles que dela participam.

A transformação, entendida como a capacidade perceptiva das alte-
rações substanciais e essenciais, gerada no comprometimento coletivo das 
decisões democráticas, deve estar em consonância com os compromissos so-
ciais e políticos dos processos educativos.

Segundo Saul (2000), estes pressupostos da avaliação emancipatória, 
devem consubstanciar em um processo caracterizado por três momentos: (a) 
a descrição da realidade, enquanto momento de descrever o contexto a ser 
avaliado, em suas diferentes dimensões, reunir materiais, evidências e dados 
concretos que auxiliem na compreensão e estimulem a reflexão dos partici-
pantes do processo; (b) a crítica educativa, que se caracteriza pela tomada de 
consciência e explicitação dos avanços e das limitações existentes; e a criação 
coletiva, que representa a geração de propostas alternativas para avançar, 
visando a transformação da realidade, apresentadas e discutidas por todos 
os participantes.

Uma vez explicitado a concepção de avaliação e seus desdobramentos, 
é possível pensar nos saberes necessários ao processo de autoavaliação de 
escolas. 
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Saberes necessários sobre a autoavaliação de escolas

Ao delinearmos nossa concepção de avaliação em uma perspectiva 
emancipatória e construtiva, queremos afirmar que tal concepção é a mais 
adequada para o processo de autoavaliação de escolas, uma vez que ela 
contribuiu para o envolvimento dos sujeitos no processo, bem como para 
o desenvolvimento qualitativo da instituição e não para o seu julgamento e 
prestação de contas numa lógica de escalonamento ou hierarquização mera-
mente burocrática.

Por autoavaliação de escolas, entende-se
um esforço de análise para compreender por dentro, a 
partir da observação direta e da auscultação dos atores, 
a sua vida, o seu funcionamento, os seus problemas, no 
sentido de atingir um diagnóstico que ponha em evidên-
cia os seus trunfos e indicando, sob a forma de recomen-
dações e conselhos, o caminho a seguir para aperfeiçoar. 
(LAFOND, 1998, p. 15)

Neste sentido, entendemos que a autoavaliação é um processo que deve 
ser conduzido e realizado, quase exclusivamente, pelos membros da própria 
instituição, uma vez que são eles os mais capazes de traduzir a complexidade 
da atividade educativa desenvolvida pela mesma, configurando-se enquan-
to processo formativo, pois está voltada para a compreensão e promoção da 
autoconsciência da instituição educacional, da demarcação dos seus valores 
e a da sua identidade. Processo este que conduz à orientação e aprofunda-
mento de estratégias e caminhos divergentes para a melhoria das ofertas 
educativas e dos modos organizativos que possam promover esse desígnio.

Segundo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais – INEP 
(2004), a autoavaliação é um procedimento necessário para que as institui-
ções conheçam melhor a sua própria realidade e, assim, possam praticar atos 
regulatórios internos que considerem necessários para cumprir com mais 
qualidade e pertinência os seus objetivos. Contudo, é importante salientar 
que a autoavaliação é uma atividade complexa, tendencialmente conflituosa, 
e deve ser um processo desencadeado a partir da leitura prévia que a própria 
instituição faz de sua real situação, identificando, ela própria, “os aspectos 
concretos, formais e informais, explícitos ou não, internos e externos, que 
viabilizam a realização dos objetivos e fins educacionais propostos num pro-
jeto institucional” (BRANDALISE, 2010, p. 318). Assim, ela deve ser assumi-
da como uma necessidade expressa pelo próprio contexto e não imposta pela 
vontade externa. Só assim, o redimensionamento das concepções e das ações 
pode ser eficaz e regulador da atividade da escola.

Para que a realização da autoavaliação de instituições de ensino seja um 
processo profícuo, algumas questões precisam ser levadas em consideração. 
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Em um primeiro momento, é necessário compreender que a autoavaliação 
é um processo que pode ser desenvolvido nas escolas, tendo como referen-
cial indicadores de qualidade que auxiliem no processo de reflexão sobre a 
realidade do contexto escolar. Exemplos desses indicadores podem ser evi-
denciados no documento “Indicadores de Qualidade na Educação” (AÇÃO 
EDUCATIVA et al., 2004), que fazem referência a sete dimensões conside-
radas essenciais no processo de autoavaliação, a saber: ambiente educati-
vo; prática pedagógica; avaliação; gestão escolar democrática; formação e 
condições de trabalho dos profissionais da escola; ambiente físico; e, acesso, 
permanência e sucesso na escola.

No segundo momento, é necessário compreender que a autoavaliação 
de escolas é realizada, tendo como principal motivação, o acompanhamento 
do projeto pedagógico da escola. Neste sentido, se inscreve na capacidade de 
registrar aspectos positivos da organização e funcionamento da escola, iden-
tificar áreas mais problemáticas, identificar aspectos que precisam ser me-
lhorados, propor soluções mais adequadas e potenciar aspectos positivos de 
organização e funcionamento da instituição que precisam ser intensificados.

O projeto pedagógico e a avaliação institucional estão in-
timamente relacionados. A não existência de um desses 
processos ou a separação deles trará danos para a própria 
escola. Sem um projeto pedagógico que delimite a inten-
cionalidade da ação educativa e ofereça horizontes para 
que a escola possa projetar seu futuro, faltará sempre a 
referência de todo o trabalho e suas concepções básicas. 
(FERNANDES, 2002, p. 58).

A compreensão da cultura institucional e a valorização de seu funciona-
mento é o terceiro momento que precisa ser compreendido para a realização 
da autoavaliação. Segundo Belloni e Belloni (2003), não basta só olhar para 
os resultados de uma instituição. É preciso apreciá-los como uma parte da 
compreensão do todo e, portanto, da cultura institucional, das suas vivências 
e modos de se organizar, tendo em vista o cumprimento dos seus objetivos.

Para Iannone (2001), a necessidade da compreensão da cultura institu-
cional passa também pela necessidade de incorporar ações que favoreçam 
coletas de dados pontuais que contribuam com esse processo. Ou seja, mes-
mo que essa cultura seja produzida por todos os integrantes desta institui-
ção, a elucidação dessas categorias precisa ser evidenciada para e por todos, 
mediante mecanismos que possibilitem que as características culturais da 
instituição sejam evidenciadas e por todos partilhadas e assumidas, dentro 
de uma lógica de convivência e aceitação da diferença e da diversidade.

O quarto momento caracteriza-se pela necessidade que os membros 
de uma instituição educacional têm de construir a consciência de que um 
processo de autoavaliação está comprometido com o desenvolvimento das 
diferentes dimensões da instituição educacional; por isso, exige-se de cada 
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membro uma “intervenção intencional de estudos, reflexões, (re)leituras, 
gerando nas ações / decisões um movimento de problematização e ressig-
nificação na direção de transformações qualitativas de relevância teórica e 
social” (CAPPELLETTI, 2003, p. 32).

Finalmente, é necessário considerar a importância de que as motiva-
ções, para a realização da autoavaliação nas instituições educacionais, sejam 
definidas sempre no plano da positividade e da perspectiva do desenvolvi-
mento institucional, da valorização dos profissionais que ali trabalham a fim 
de que tal processo seja assumido, de fato, por todos como uma necessidade 
e um compromisso que a todos diz respeito e não como uma obrigação, algo 
que contraria e desregula a salutar convivência e funcionamento da comu-
nidade educativa.

A autoavaliação como estratégia para uma gestão democrática:

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996), em 
seu artigo 14, define que a gestão democrática é um dos princípios que devem 
reger as instituições de ensino e, consequentemente, garantir a participação 
dos profissionais da educação e da comunidade na elaboração e desenvolvi-
mento do projeto pedagógico da escola.

Desta forma, a gestão democrática requer muito mais do que algumas 
mudanças nas estruturas organizacionais, requer mudança de paradigma 
que sustentem a construção de uma proposta educacional e o desenvolvi-
mento de uma gestão pautada no fazer coletivo, permanentemente em pro-
cesso de mudanças, baseado nos paradigmas emergentes da sociedade do 
conhecimento, que fundamenta a concepção de qualidade de educação e, 
consequentemente, a finalidade da escola.

Dentre as mudanças fundamentais para que a gestão da educação possa 
vir a ser uma gestão democrática, é imprescindível passar:

(a) da ótica fragmentada para a ótica globalizadora; (b) 
da limitação da responsabilidade para a sua expansão; (c) 
da ação episódica para o processo contínuo; (d) da hierar-
quização e burocratização para a coordenação; (e) da ação 
individual para a coletiva. (LÜCK apud BORDIGNON; 
GRACINDO, 2009, p. 165).

Neste contexto, a gestão democrática é “o processo de coordenação das 
estratégias de ação para alcançar os objetivos definidos e requer liderança 
centrada na competência, legitimidade e credibilidade (...) e um processo de 
coordenação de iguais, não de subordinados” (BORDIGNON; GRACINDO, 
2009, p. 165). Assim, todo o trabalho da direção escolar, da supervisão ou 
coordenação pedagógica, da orientação educacional, da secretaria da escola, 
dos professores e da relação com a comunidade, deve ser considerado como 
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inerente à gestão democrática, assumida por todos os sujeitos e coordenada 
por lideranças, numa lógica de participação, colaboração e colegialidade.

Segundo os princípios da democratização, esta redistribuição e compar-
tilhamento das responsabilidades no âmbito da gestão escolar estão direta-
mente “associados à mobilização de talentos e esforços coletivamente or-
ganizados, à ação construtiva conjunta de seus componentes, pelo trabalho 
associado, mediante reciprocidade que cria um «todo» orientado por uma 
vontade coletiva” (LÜCK et al, 2009 p. 17). 

Neste movimento, é responsabilidade das lideranças envolver todos os 
sujeitos nos processos decisórios da escola, mobilizá-los nas ações da gestão, 
favorecer que todos se sintam responsáveis pelo desenvolvimento institu-
cional, conscientizar para que todos reconheçam o seu poder de influência 
sobre o contexto do qual fazem parte. O que não é uma tarefa fácil, pois essas 
(re)ações dependem, inicialmente, de um elemento catalizador, cabendo à 
liderança da escola esse compromisso legal de impulsioná-las, mas a todos 
a vontade e o interesse expresso de concretizá-las, num movimento coletivo 
mais democrático e progressista.

Na consciência de que é impossível aos gestores solucionar sozinhos 
todos os problemas e questões relativos ao contexto escolar, em toda sua 
complexidade e dinamicidade, uma das ações fulcrais para o exercício da 
autoridade compartilhada é a realização da autoavaliação da escola, onde é 
possível, e mesmo necessário, o envolvimento de todos os participantes do 
processo educacional.

No entanto, é necessário reconhecer que não se trata de uma tarefa de 
fácil operacionalização, pois não é pacífico lidar com as tensões e os efei-
tos decorrentes da autoavaliação da escola, sobretudo no que diz respeito 
aos aspectos que influenciam diretamente na constituição do grupo e nas 
atividades que os membros destes precisam realizar, tendo por objetivo a 
concretização do projeto pedagógico da escola. Assim, as lideranças devem 
assumir um papel de orientação das ações da autoavaliação. As suas funções 
básicas consistem, segundo Saul (2000), em promover situações que favore-
çam o diálogo, a discussão, a busca e a análise crítica sobre o funcionamento 
real da escola, em todas as suas dimensões, bem como estimular a iniciativa 
do grupo na reformulação e recondução da escola.

Deste modo, a autoavaliação pode ser uma excelente estratégia na ges-
tão democrática, pelo seu ‘poder’ de envolver todos em seu processo. No 
entanto, o papel da gestão é “decisivo, na mediação que terá que fazer para 
articular todos os atores educativos, com interesses frequentemente diver-
gentes entre si” (AFONSO, 2005, p. 53). Desta forma, quanto mais os gestores 
forem capazes de exercitarem as suas funções de liderança e de motivação 
do grupo, tanto mais a autoavaliação terá consequências positivas no de-
senvolvimento da gestão democrática e construtiva, cuja responsabilização 
encaminha sempre para a coletividade.
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Indicativos para a prática da autoavaliação de escola:

Para fazer uma autoavaliação de escola, seria muito cômodo dispormos 
de um modelo completo, acabado e pronto para ser usado, o que não seria 
coerente com os pressupostos que descrevemos acima. Neste sentido, não 
é nossa intenção dar uma resposta positiva a este desejo, pelo contrário, o 
‘como fazer’ é um processo que deve ser construído no coletivo da institui-
ção que deseja realizar a autoavaliação e que pode apresentar uma plurali-
dade de caminhos. Assim, o que se apresenta aqui são alguns indicativos 
gerais que podem subsidiar a gestão democrática no desenvolvimento de 
uma autoavaliação de escola.

Antes mesmo de iniciar um processo de autoavaliação, algumas esco-
lhas de fundo são necessárias para consubstanciar um plano de ação. Assim, 
saber:

- O que avaliar; quais dimensões? (objetos de análise ou 
de avaliação da escola); – Quem pode / deve avaliar a es-
cola? (sujeitos, grupo de trabalho); – Com que finalidade? 
(objetivos); – Com quais enfoques? (concepções e tipos de 
avaliação); – Como, quando, onde, com quem, com quais 
recursos? (metodologia, fontes, instrumentos, coleta, or-
ganização e análise dos dados, cronograma); – Como di-
vulgar os resultados e propor melhorias? (planos de inter-
venção) (BRANDALISE, 2010, p. 323),

São questões fundamentais que devem motivar qualquer atitude que 
venha a consubstanciar-se em uma autoavaliação de escola.

Fernandes (2002) sugere três etapas, que se mostram coerentes com os 
pressupostos assumidos neste trabalho para a realização da autoavaliação; 
trata-se das etapas da preparação, da implementação e da síntese.

(1.ª) Etapa de Preparação: compreende as ações que antecedem o de-
senvolvimento do processo avaliativo e que, em grande medida, é responsá-
vel por parte do sucesso de tal processo.

Para Alaiz, Góis e Gonçalves (2003), nesta etapa, a primeira prioridade é 
constituir uma equipe que se responsabilize pelo processo de autoavaliação. 
É desejável que esta equipe seja constituída por pessoas com capacidade de 
negociação, tolerância frente à diversidade, competência técnica, disponibi-
lidade para o desenvolvimento da tarefa. Desta primeira prioridade, decorre 
a necessidade de desenvolver uma atitude de transparência para envolver 
todos e os diferentes atores educacionais no processo de autoavaliação. Este 
envolvimento não se resume na prática de manter os membros da instituição 
informados sobre o processo. Muito pelo contrário, trata-se de permitir a 
todos a efetiva participação. Também, é primordial criar um clima institu-
cional propício para a autoavaliação em que as pessoas envolvidas se sintam 
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à vontade para a condução do processo. Isto pode ser concretizado pela di-
vulgação da avaliação e garantia da confidencialidade dos procedimentos 
realizados na concretização da coleta e análise de dados.

Ainda na etapa de preparação, é indispensável elaborar um planejamen-
to para o processo de autoavaliação que pode conter as seguintes atividades:

a) estabelecer as dimensões a serem avaliadas (contexto externo, 
contexto interno, organização e gestão, ensino e aprendizagem, 
cultura da escola, resultados, entre outros) e definir os aspectos a 
serem considerados em cada uma dessas dimensões;

b) elaborar os procedimentos de coleta de informações que, para 
além de uma questão técnica, é de fundamental importância e 
envolve questões éticas e de valores, de rigor e de transparência. 
É necessário que os procedimentos sejam viáveis à realização da 
autoavaliação, podendo incluir questionários, entrevistas, reu-
niões setorizadas, observações, análise de documentos e de ma-
teriais, entre outros;

c) decidir sobre os procedimentos de análise das informações re-
colhidas a partir de um olhar crítico que objetiva o desenvolvi-
mento da instituição educacional;

d) definir calendário, prevendo todas as ações para a sua execu-
ção.

(2.ª) Etapa de Implementação: compreende a realização das ações pre-
vistas no planejamento, como a aplicação de instrumentos para a coleta dos 
dados, organização e análise destas informações.

Esta etapa deve ser conduzida de tal forma pela equipe responsável que 
garanta, por um lado, a qualidade do processo e, por outro lado, a (co)res-
ponsabilidade de todos os membros da instituição. Isto pode ser atingido 
pela realização de assembleias sistemáticas, sejam elas gerais, por setores 
ou por atividades. Dar voz aos membros da instituição, incorporá-los nas 
decisões, trabalhar pela lisura e transparência dos procedimentos são ati-
tudes esperadas da equipe responsável pelo processo, sendo que o alcan-
ce de expectativas, não é mais do que a validação do mesmo, e a sua não 
concretização é um rombo considerável na solidez do trabalho elaborado e 
uma desconfiança irremediável nos resultados esperados. Como refere Per-
renoud (2002), precisamos de novos atores que aprendam e saibam negociar 
a mudança em educação, permitindo implementar novas estratégias de ino-
vação e de compromisso perante os intervenientes sociais.

A coleta de informações e a posse de um volume considerado de dados 
é um momento de celebração no desenvolvimento do processo avaliativo. 
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Se entendêssemos a avaliação somente como um momento de levantamento 
de opiniões, o processo teria acabado aqui, com a organização dos dados 
coletados. Contudo, quando pensamos em uma autoavaliação na perspec-
tiva emancipatória e construtiva, questões do tipo: “o que significam estes 
resultados? Como podem ser explicados?” , indicam que o processo ainda 
não acabou e ainda é necessária, pelo menos, uma terceira etapa. (ALAIZ; 
GÓIS; GONÇALVES, 2003).

(3.ª) Etapa de Síntese: compreende o momento da interpretação coleti-
va dos dados que servirão como recomendações para o redimensionamento 
da própria instituição, mediante a “revisão de ajustes no processo avaliativo; 
elaboração de relatórios conclusivos; discussão sobre o uso dos resultados, 
com encaminhamento de ação; publicação e divulgação do relatório final” 
(BRANDALISE, 2010, p. 324).

Trata-se, nesta etapa de trabalhar com os dados. Organizá-los em tabe-
las, gráficos, sumários, registros, diagramas, enfim, em linguagens e códigos 
que facilitam a leitura e compreensão fiel da realidade, com o objetivo de se 
lançar no momento mais delicado e difícil do processo: o da interpretação 
desta realidade e, consequentemente, na elaboração de conclusões e reco-
mendações para o avanço institucional e a melhoria das práticas.

Esta interpretação deve ser construída, coletivamente, à luz dos ideais, 
dos valores e da identidade própria da instituição educacional, não só com 
a evidência dos dados, mas na tentativa de compreender os “porquês” de os 
dados se apresentarem desta ou daquela forma. Só assim é possível chegar 
ao cerne das questões para podermos propor transformações e mudanças 
que reequacionem e redimensionem a própria instituição, o seu modo de 
agir e reconfigurar a realidade.

Neste sentido, “a divulgação dos resultados à comunidade escolar é 
fundamental para legitimar o processo avaliativo” (BRANDALISE, 2010, p. 
327), que deve ser amplamente divulgado e debatido de forma aprofundada 
e extensiva. Entretanto, este momento não representa a etapa final da autoa-
valiação.

Em face dos resultados, é preciso compreender a dinâmica institucional, 
não traduzindo tais resultados em apenas identificação de fontes fortes e 
de fragilidades. Ao questionar-se sobre “o que fazer para melhorar”, é fun-
damental reconhecer a utilidade da autoavaliação, mobilizando resultados 
em favor da elaboração de um plano de desenvolvimento institucional que 
explicite recomendações para subsidiar os trabalhos em prol de melhorias 
qualitativas para a instituição. 

Assim, cabe à gestão desempenhar este papel de provocar a síntese e 
construir um plano de desenvolvimento institucional a partir da autoavaliação 
da escola. E esta gestão assume o caráter democrático e participativo se atua 
no sentido de: promover e manter um elevado espírito de equipe; dinamizar 
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a comunicação e o diálogo reflexivo; alargar os horizontes das pessoas que 
atuam na escola; e, estabelecer uma orientação proativa na ação conjunta 
para a realização dos objetivos educacionais, objeto fim da autoavaliação.

Em caráter de (in)conclusão...

Nos debates contemporâneos há uma exigência cada vez maior com 
o desempenho qualitativo das escolas. Entretanto, o bom desempenho nos 
resultados é garantido pelo bom desempenho do processo, que deve ser 
acompanhado e monitorizado a todo o momento.

É nesta perspectiva que compreendemos a autoavaliação sistemática 
de escolas enquanto um mecanismo que favorece esta análise do processo, 
mediante exercícios de reflexão-ação-reflexão que permitem o conhecimento 
da realidade, a crítica educativa e a construção coletiva, para a concretização 
dos fins educacionais que estão sob a responsabilidade da escola.

Neste sentido, as reflexões teóricas apresentadas neste texto tiveram 
como questão central a avaliação de escolas e a sua relação com a gestão 
democrática e participativa dessas instituições de ensino, evidenciando a 
importância da autoavaliação para o desenvolvimento institucional e o pa-
pel da gestão e das suas lideranças, enquanto coletivo responsável, pela sua 
operacionalização.

Considerando que a autoavaliação não é um procedimento ‘prêt-à-por-
ter’, ou seja, pronto a usar, mas sim um processo a ser construído coletiva-
mente, ela é, também, um processo formativo dos atores educacionais sobre 
as suas práticas, visando a transformação e o seu desenvolvimento profis-
sional.

Nesta perspectiva, as ‘lições do percurso’ avaliativo, sobretudo para o de-
senvolvimento de uma gestão democrática, podem demonstrar que: 

a) a autoavaliação é um processo que requer competência e ética;

b) a autoavaliação é um processo coletivo;

c) a autoavaliação é peculiar; portanto, não permite uma defi-
nição a priori do percurso a ser realizado, uma vez que é no seu 
lócus, na realidade, que os sujeitos constroem a sua trajetória;

d) a responsabilidade na emissão de juízos de valores deve ser 
usada para a construção de uma cultura avaliativa que esteja ao 
serviço do desenvolvimento institucional e do desenvolvimento 
dos seus intervenientes, com a melhoria das ofertas educativas 
e dos seus resultados escolares, assim como no aperfeiçoamen-
to da construção da profissionalidade docente e do seu conheci-
mento profissional.
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Essas lições devem-nos fortalecer na busca do desenvolvimento de pro-
cessos de autoavaliação nas instituições onde trabalhamos, sobretudo nas 
escolas de educação básica, no respeito aos nossos colegas de trabalho, nos 
compromissos que assumimos enquanto educadores e enquanto instituições 
que devem desenvolver, da melhor forma possível, o seu papel na socieda-
de. Para tal, a autoavaliação é, sem dúvida, um caminho, um elemento que 
assume um papel fundamental na qualidade das respostas educativas às de-
mandas das sociedades modernas.

Nesse sentido, ainda que possa ser uma ‘ficção necessária’, é impres-
cindível apostar em processos que reforcem a autonomia das escolas (BAR-
ROSO, 2004), e os processos de autoavaliação das mesmas, são, sem dúvida, 
passos seguros nessa direção. Reclama-se, assim, ao contrário de orientações 
políticas ao nível da avaliação das escolas, que tudo tende a regular e a exigir 
prestação de contas, uma prática avaliativa menos regulatória (AFONSO, 
2002), porém autêntica e responsabilizadora, com repercussões efetivas na 
melhoria das respostas educativas das instituições escolares.
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